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Investigação Preliminar

O MINISTÉRIO PÚBLICO do Estado da Bahia, por intermédio do Promotor de Justiça que a esta subscreve, vem, perante Vossa Excelência, com o respeito necessário e supeditado nos arts. 127 e 129, inciso III, ambos da Constituição Federal; arts. 25, inciso IV, alíneas a e b, da Lei n° 8.625/93; art. 1°, inciso IV, da Lei n° 7.347/85; e, por fim, nos dados apinhados ao procedimento investigatório preliminar acima epigrafado, ajuizar AÇÃO CIVIL PÚBLICA, com pedido de liminar initio litis, em face do MUNICÍPIO DE UAUÁ, pessoa jurídica de direito público interno, representado pelo Excelentíssimo Senhor Prefeito Olímpio Cardoso Filho, com sede na rua Belarmino José Rodrigues, s/n°, Centro, neste município de Uauá; e também de OLÍMPIO CARDOSO FILHO, brasileiro, casado, prefeito do município de Uauá, o qual poderá ser encontrado na sede da prefeitura, por obra dos seguintes fatos e fundamentos jurídicos. 
1. DOS FATOS E DAS CONSIDERAÇÕES INICIAIS
É fato de domínio público – e, portanto, insusceptível de comprovação específica – que o sertão nordestino, especialmente o município de Uauá e cidades vizinhas, tem sofrido enormemente com o fenômeno natural da estiagem prolongada. Fala-se já na “pior seca dos últimos sessenta anos”, tamanha a gravidade desse verdadeiro desastre que se abate sobre produtores, campesinos, sertanejos, enfim, por toda a comunidade de Uauá. As fortes imagens que a mídia reproduz, constantemente, mostrando o sofrimento, a angústia e o desespero das pessoas – muitas das quais renunciam ao próprio alimento em prol dos poucos animais ainda sobreviventes – tocam ao mais fechado dos corações e exigem do poder público uma postura proativa na busca por soluções capazes de, quando menos, amenizar o árduo quadro.

Embora situado n'uma região propícia a temporadas de estiagem, o município de Uauá jamais se preparou para enfrentar uma situação dessa magnitude. A despeito de conhecido, previsível e até mesmo esperado, não há projetos eficientes que, no longo prazo, oferecem uma resposta adequada a esse difícil problema, o qual tem maximizado os constantes impactos decorrentes da escassez de água na rede básica de fornecimento (sem mencionar a completa ausência de acesso a água potável tratada no perímetro rural do município). Ao contrário de estratégias sérias adotadas nos lindes dos países mais desenvolvidos, vige no Brasil a inconsequente cultura de se enfrentar as situações de adversidade – sobretudo as emanadas de fenômenos naturais – apenas quando de sua ocorrência no plano material, dispensando-se táticas preventivas que pudessem, quando menos, arrefecer os acintosos efeitos impostos pela natureza, em seus desconhecidos meandros. O município de Uauá, imiscuído também nesse mesmo antiquado modelo de atuação repressiva, contentou-se há muito, e ainda assim prossegue, com a adoção de providências meramente paliativas no enfrentamento da seca (como distribuição de água por meio de carros-pipa, por exemplo), abdicando de montar uma estrutura mais sólida que, mediante diagnóstico antecipado quanto à aproximação da estiagem, pudesse amainar o sofrimento de seus cidadãos.

Por conta disso, visando estabelecer uma gestão responsável da coisa pública que primasse, acima de tudo, pelo atendimento de questões prioritárias, o Tribunal de Contas dos Municípios do Estado da Bahia editou, ainda no ano de 2012, ordem de serviço com recomendação, aos municípios afetados pela seca, de evitarem gastos excessivos na promoção de festejos juninos, sob pena de inflição de multa, inclusive.

Inspirado por aquele ato administrativo e por outros princípios de garbo constitucional, sobretudo o opulento fator da dignidade da pessoa humana, a Promotoria de Justiça de comarca de Uauá instaurou procedimento investigatório no intuito de esquadrinhar a injeção de recursos na realização de eventos festivos, tencionando, assim, orientar e fiscalizar a correta destinação do combalido patrimônio público. Providências foram adotadas e, segundo dados apinhados àqueles fólios, houve uma redução significativa nas intenções iniciais da prefeitura que, dos quase quinhentos mil reais inicialmente planejados, investiu um montante aproximado de cinquenta mil reais na promoção dos festejos juninos do ano de 2012. A despeito de tal redução, não há dúvida de que a utilização inadequada de recursos públicos em momentos de emergência pode gerar consequências jurídicas, as quais estão sob apuração e respaldarão, se for o caso, o ajuizamento de ação específica com vistas à responsabilização do gestor.

Com o advento de um novo calendário, nutriu-se a firme expectativa de que as chuvas finalmente viriam, enchendo de esperança os moradores do município de Uauá. No entanto, por motivos que a razão talvez jamais explique, a natureza continua a castigar a região, não lhe fornecendo a água necessária para a sobrevivência, em condições mínimas, de seus residentes. Passados quase seis meses do ano de 2013, o que se viu, até então, foi a persistência do estado alarmante de seca, com o agravamento ainda maior da penúria vivenciada pelas pessoas, em especial de quem habita a zona rural. Animais que mal se sustentam; gente passando fome; plantas que não mais brotam do esgotado solo, são essas as circunstâncias indignas sentidas, dia após dia, na pele de quem habita o município, sem qualquer perspectiva de melhora.

Aliás, o cenário chegou a um ponto tão crítico que o Município de Uauá, renovando ato administrativo anterior, editou o Decreto n° 160, de 12 de março de 2013, estabelecendo “situação de emergência pelo prazo de cento e oitenta dias”. Reconheceu-se, no bojo daquele ato administrativo, “que o município de Uauá está experimentando um quadro crítico de estiagem que vem assolando toda essa região, sendo uma das mais fortes secas já  vivenciadas no município”; “que a estiagem avassaladora mostra-se duradouro, sem qualquer notícia ou expectativa de chucas para os próximos meses”; “que a ausência de água causa sofrimento insuportável à população rural, desprovida de abastecimento de água potável, bem como aos animais, além de tornar a terra improdutiva”; e, por fim, ciente de suas limitações e restrições orçamentárias, que “a municipalidade não dispõe de recursos próprios para arcar com a ajuda humanitária imprescindível”.

Leia-se, uma vez vez mais, porque extremamente importante, a afirmação do próprio município: “não dispõe de recursos próprios para arcar com a ajuda humanitária imprescindível”.

A frase tem conteúdo forte e revelaria, a princípio, o reconhecimento do município de que não tem condições de auxiliar os seus súditos nesse momento de crise e que, doravante, empenhar-se-á em conseguir meios de enfrentar o problema. Entretanto, o aludido decreto se mostrou, ao final, uma peça meramente decorativa; um anúncio formal despido de maior relevo na orientação das políticas públicas do município de Uauá. Encarando-o como um mero pedaço de papel que encarna singelo discurso político desapegado de valor jurídico concreto, o Poder Executivo local passou a ignorá-lo e, lamentavelmente, a subverter as aspirações prioritárias da sociedade.

Com efeito, conforme evidenciam os elementos coligidos aos presentes autos, no mês de abril do corrente ano, o município de Uauá passou a divulgar, através de redes sociais e canais de comunicação virtual, a intenção desarrazoada de promover dez dias de festas juninas, anunciando, inclusive, a contratação de bandas e cantores conhecidos no meio artístico e que, assim, certamente abocanhariam uma fatia considerável de recursos públicos. 

Ou seja, em pleno estado de emergência e depois de reconhecer, nunca é demais repetir, que “não dispõe de recursos próprios para arcar com a ajuda humanitária imprescindível”, a entidade pública acionada resolveu direcionar parcela significativa de seu frágil patrimônio para patrocinar evento de caráter festivo, fazendo tábula rasa de suas obrigações jurídicas e agredindo sintomaticamente os valores tutelados pela Norma Fundamental.

Diante dessa nova conjuntura, o Ministério Público do Estado da Bahia requisitou, formalmente, documentos e um posicionamento oficial do Município de Uauá no tocante à propalada festa junina, obtendo surpreendente resposta positiva. Na oportunidade, mediante ofício protocolado na Promotoria de Justiça em 18 de abril de 2013, a municipalidade informou que os recursos seriam adquiridos das esferas estadual e federal de governo, bem como da iniciativa privada, de maneira que a contrapartida do poder executivo local seria ínfima, “ou quiçá inexistente”.

Entretanto, várias indagações ficaram sem resposta. Desde aquele primeiro momento, o Ministério Público já havia requisitado à Prefeitura de Uauá o envio de cópia de “todos os atos administrativos relacionados à contratação de bandas, empresas, bares, restaurantes, artistas ou de quaisquer outros bens e serviços atrelados ao evento, com a especificação do montante de gastos planejados”. No entanto, silenciou a entidade acionada que, preferindo a omissão, deixou de fornecer subsídios relevantes ao exercício do controle externo do patrimônio público.

Aliás, o projeto do festejos juninos, segundo manual encartado às fls. 359/377, já contemplava, logo em sua capa, a “confirmação” da participação do cantor “Santana”, de modo que o município estava em estágio bastante avançado de negociação com o referido artista e, por razões desconhecidas, não quis informar o valor da futura contratação. Além disso, restou bastante claro que a operação se fez à mingua do imprescindível procedimento licitatório ou de declaração de sua inexigibilidade, não tendo o Poder Executivo se dignado a prestar esclarecimentos detalhados e minuciosos, relembrando os escabrosos tempos em que a administração pública estava acima dos mandamentos da lei.

À vista dessa alarmante situação, logo no dia 25 de abril de 2013, o Ministério Público promoveu audiência pública no município de Uauá, conclamando a participação de toda a sociedade. Naquele ato, que contou com a participação maciça de autoridades locais e representantes de organismos sociais, o parquet ressaltou a necessidade de maior clareza na promoção dos festejos juninos, exortando o município a mostrar, com dados concretos, sérios e reais, o volume de recursos necessários à realização do evento; a fonte de custeio e os respectivos procedimentos destinados à contratação de terceiros.

A informação ali exigida era imprescindível, sobretudo diante da manifestação do Excelentíssimo Senhor Prefeito no sentido de que o município estaria atravessando uma situação caótica, acumulando débitos e perdendo receitas por força de contas não prestadas pelo gestor anterior e descontos automáticos promovidos pelo INSS na conta do FPM. Aliás, o noticiário acostado aos fólios demonstra que, só no mês de março do corrente ano, a autarquia previdenciária arrebatou dos cofres municipais a substanciosa importância de R$ 416.000,00 (quatrocentos e dezesseis mil reais), deixando na conta da prefeitura apenas a pífia quantia de R$ 19.000,00 (dezenove reais).

Ora, diante de um cenário de cores tão negras; de verdadeiro descalabro administrativo, não poderia o Município de Uauá sequer cogitar o investimento em eventos festivos sem antes “arrumar a própria casa”, sob pena de prejudicar serviços essenciais e, não se esqueça, a implementação da “ajuda humanitária imprescindível” decorrente da forte estiagem.

Não obstante a clareza do posicionamento ministerial, externado no intuito de assegurar a higidez da gestão pública, o Município de Uauá não encaminhou qualquer dado novo à Promotoria de Justiça nas semanas subsequentes, mantendo uma idêntica posição de omissão que, data venia, em termos de administração pública subordinada a princípios rígidos de transparência, é um passo inicial para a ilicitude.

Assim, como não mais havia tempo hábil para se aguardar uma manifestação espontânea do ente público, a fortiori diante da recusa oficial do Governo do Estado em repassar recursos para o município de Uauá, o Ministério Público editou novo ofício requisitório, encarecendo o encaminhamento das informações nos seguintes termos, in verbis:

“Diante da proximidade do calendário junino e da noticiada realização de eventos por parte do município de Uauá, requisito a Vossa Excelência, no prazo inadiável de 10 (dez) dias, o encaminhamento integral de todos os procedimentos e atos administrativos destinados à contratação de bandas, empresas, bares, restaurantes, artistas ou de quaisquer outros bens e serviços atrelados aos eventos, incluindo-se aí eventuais procedimentos de declaração de inexigibilidade de licitação, com a especificação do montante de gastos planejado.

Oportunamente, considerando a conhecida negativa por parte da BAHIATURSA em direcionar fundos para o custeio dos eventos, solicito a Vossa Excelência que esclareça, ainda, a fonte de onde advirão os recursos necessários para a promoção dos festejos planejados (e o respectivo montante), gizando, nesse passo, de modo minucioso e específico, a parcela de comprometimento do patrimônio público municipal, tudo conforme acertado em anterior audiência pública realizada sobre o tema.

Caso tenha ocorrido aporte de empresas privadas ou recursos públicos de esfera diversa e de aplicação vinculada, caberá ao município de Uauá identificar, no ensejo da resposta, as respectivas origem e quantificação”.
Qual não foi a surpresa quando, há dois dias, transcorrido o prazo consignado para o atendimento da diligência, o assistente técnico-administrativo lotado nesta Promotoria de Justiça de Uauá certificou o desatendimento daquela requisição. Com essa postura, portanto, írrita aos maios caros valores republicanos, demonstra o Município de Uauá, claramente, que pretende mesmo manter ao acesso de poucos privilegiados as informações da planejada festa de São João, escondendo da sociedade as cifras reais que seriam investidas e, pior, quem figuraria como responsável pelo patrocínio do evento.

Em verdade, de acordo com os elementos reunidos aos fólios do procedimento investigatório, não houve repasse algum de recurso por parte da BAHIATURSA e tampouco do Governo Federal. D'outra banda, com seu retumbante e ensurdecedor silêncio, o Município de Uauá não esclarece se outras fontes privadas prestarão qualquer contribuição para a promoção das festas, de maneira que é possível prever, sem muita dificuldade ou esforço de raciocínio, quem, ao final, pagará essa pesada fatura.

Como se sabe, a contratação de artistas e bandas, ainda que em regime de inexigibilidade de licitação, não dispensa a formalização de um procedimento específico com observância de todos os requisitos legais para a sua validade, conforme adiante restará demonstrado. In casu, a inércia do município de Uauá em responder oportunamente ao órgão de fiscalização, para além da deselegância e desrespeito inerentes à conduta omissiva, revela, cabalmente, que as exigências indispensáveis à lisura das contratações não foram ou não estão sendo devidamente resguardadas, motivo pelo qual a intervenção imediata do Poder Judiciário se torna assaz urgente e necessária.

Aliás, em acesso, na data de hoje, à página oficial da prefeitura municipal, hospedada na rede social facebook, nota-se que está bastante clara a disposição do réu em organizar um evento festivo por longos dez dias. Sem maiores reflexões sobre o impacto dessa movimentação nas questões humanitárias de maior destaque, o município acionado se empenha em garantir a política do verdadeiro “pão e circo”, trazendo alegria passageira para uma população que padece na verdadeira miséria.

Sem dúvida, ninguém em sã consciência poderia questionar a importância dos festejos juninos para o município em tempos de normalidade, não só por acelerar as engrenagens da cultura, mas também por figurar como um instrumento de movimentação da economia local. Também é possível sentir que a cultura genuinamente sertaneja é um fator de efervescência na cidade, mobilizando uma significativa parcela da sociedade. Compreensível e também incensurável o interesse de reacender essa chama antiga que tem se apagado com o passar do tempo e do avanço de tendências mais modernas.

Entretanto, a pergunta que, até o momento, ainda não encontrou resposta, é uma só: como conciliar o dispêndio de verbas públicas na projeção de eventos festivos e culturais quando, do outro lado sombrio da balança, uma escarmentada população se vê obrigada a abdicar do próprio alimento em prol de animais que mal conseguem sustentar o peso do próprio corpo? Avançou-se sobre as mais afastadas profundezas da razão e não foi possível encontrar um só argumento que viabilizasse a harmonização de interesses tão colidentes.

A cultura, como cediço, ostenta envergadura constitucional e deve sim ser valorizada pelo poder público. Todavia, há aqui um choque evidente de prioridades quando são lançadas ao tabuleiro a manifesta escassez de recursos públicos e a situação de extrema penúria pela qual atravessa significativa parcela da sociedade uauaense. Nesse caso, a própria Constituição já definiu metas prioritárias que o administrador público deve perseguir acima de qualquer coisa, não podendo se partir para o incentivo a eventos de natureza cultural quando, no âmbito de sua estrutura interna, constata-se uma deficiência nas redes de subsistência mínima, saúde e educação, por exemplo. A ponderação, aqui, já foi preconcebida pela própria Lei Maior, inexistindo discricionariedade na atuação administrativa.

A realidade, como reluz evidente até mesmo para os mais incautos, é tensa. O solo rachado, o terreno infértil, animais que sucumbem à fome e à sede, pessoas que já não mais tem de onde retirar o básico sequer para se alimentar. A economia do município, orientada em grande parte pelas atividades rurais, encontra-se praticamente paralisada. As oportunidades de emprego quase nem mais existem e, as que ainda sobraram, remuneram mal e subjugam os prestadores a um quadro semelhante ao trabalho forçado. Falta água nas residências até para as necessidades mais rotineiras. E como é que as pessoas e demais gestores da coisa pública, enquanto pessoas humanas dotadas de mínima compaixão, portam-se diante desse roteiro assustador? Responderão a esse quadro de desconcertante agonia com festas e sorrisos no rosto? Como saborear cada nota do mais puro forró sabendo que, por todo o município, a seca se alastra e deixa as pessoas sob a mira do desamparo e da lamúria? Como pensar em levantar uma estrutura física imponente com recursos públicos se a barriga dos irmãos uauaenses está cheia apenas de desespero e desesperança? Como pode o município, insensato ao flagelo de seus cidadãos, sequer cogitar o emprego de verbas públicas na promoção de inúmeras festividades quando não consegue, a contento, primar nem mesmo pela dignidade da pessoa humana no plano mais rasteiro? Qual o propósito de se colorir os céus com pomposos fogos de artifício se, na superfície, há não mais do que um fosso de miséria e de desigualdade social alarmante? Não se pode, com toda a licença, dançar ao som da desgraça alheia.

Outrossim, consoante já sinalizado alhures, o Município admitiu, ao decretar estado de emergência, que os magros cofres públicos não estão aptos, sequer, a cuidar das necessidades mais básicas daqueles marcados pelos efeitos da estiagem. Indaga-se, portanto, como pode o poder público não dispor de recursos para honrar compromisso básico exigido, em caráter de prioridade, pela própria Constituição Federal e, ao mesmo tempo, tê-lo para lançar projetos secundários que, sob a máscara da promoção da cultura, escondem em verdade a oferta de simples lazer e diversão? Como encarar um pobre campesino que vê seu pequeno pedaço de terra se transformar em tenebroso cemitério de animais e anunciar para o mesmo a impossibilidade de lhe prestar qualquer auxílio quando, a poucos metros, um grupo seleto de privilegiados regozijam, com apoio do ente público central, instantes de divertimento e prazer? É algo desumano, no sentido mais básico e cruel da expressão.

Evidentemente que esse não é um discurso demagógico. Não se trata de definir o Estado como um ente provedor e assistencialista, aniquilando as chances de movimentação da administração dentro da esfera de sua discricionariedade. Aponta-se, no momento, apenas e tão somente, a manifesta e tonitruante incoerência em se reconhecer o estado de emergência por falta de recursos para atenuar a calamidade em que se encontra o município e, concomitantemente, anunciar eventos festivos regados a muito dinheiro público. A lógica é simples e não exige nível avançado de inteligência: se não tem recursos para “arcar com a ajuda humanitária imprescindível”, não deve tê-lo, obviamente, para saciar interesses que, no confronto, não carregam o mesmo prestígio.

Onde estão os projetos para o enfrentamento da seca? Não se fala aqui de distribuição paliativa de água por meio de carros pipas, pois se trata de medida imediatista que apenas varre para debaixo do tapete a real dimensão do problema, mas sim de planos concebidos para produzir resultados no médio e longo prazos. Existem previsões de construções de barragens subterrâneas, reservatórios ou açudes no município de Uauá? Encontra-se em ritmo de implantação um sistema de desenvolvimento sustentável na região, a fim de que as pessoas não necessitem sempre de ações assistencialistas do governo? Houve investimentos em infraestrutura e no incentivo à agricultura adaptada? Foram distribuídas cisternas para captação e armazenamento da água? O que dizer da aquisição de dessalinizadores para tratamento e adequação da água acomodada nos lençóis subterrâneos? Não, não houve. E, mesmo com toda essa inoperância da máquina pública em adotar medidas práticas capazes de reverter esse quadro, existe terreno fértil para a promoção de festas às custas do erário? Pensa o Ministério Público que a resposta explícita para essa indagação é até mesmo despicienda.

Aliás, durante os debates ocorridos na audiência pública – que tinha por escopo também traçar objetivos para o enfrentamento dos efeitos da seca – restou nítido o desinteresse da municipalidade na concepção de projetos de maior naipe. Não foi apontado um plano sequer que indicasse uma movimentação mais efetiva do poder público na criação, concepção, implantação e edificação de estruturas voltadas ao combate da estiagem numa visão mais abrangente.

Nessa esteira de intelecção, não se pode opor à concretização imediata de tais projetos a ausência de recursos quando o município, de seu turno, se esforça para realizar festejos juninos, essa é uma conclusão da qual não há como se afastar. Seria uma incongruência que jamais encontraria amparo em um regime de gestão pública orientada por princípios rigorosos e impessoais. Ao decretar estado de emergência, a municipalidade se impôs a obrigação de focalizar e centralizar o dispêndio de recursos no tratamento da situação de calamidade excepcional que se abateu sobre o seu território, não podendo, então, sob cenário tão dramático, alocar fundos para finalidades diversas e de categoria inferior à magnitude do problema enfrentado.

É certo que o município de Uauá precisa estar em evidências e mostrar a sua importância no contexto estadual. Contudo, é bem mais afinado ao sentido básico de Justiça que o município se destaque e ganhe uma posição de revelo com a apresentação de projetos sérios de combate à seca; com a diminuição da agonia e da angústia que avassalam a alma dos nossos cidadãos; com o oferecimento de serviços públicos de educação e saúde de qualidade notória; com a construção de uma infraestrutura adequada e chances de emprego efetivo para toda a população, enfim, com a adoção de medidas que resguardem sobretudo o princípio maior da dignidade da pessoa humana. Não com festas esporádicas que, em análise derradeira, apenas desprezam e desdenham da dor alheia.

Diversos municípios já estão perfilhando desse entendimento e, em suas respectivas bases, recuaram para reconhecer a necessidade de priorizar a afetação de recursos públicos no trato da situação de calamidade proporcionada pela seca. Uauá, terra conhecida justamente pela receptividade, equilíbrio e cortesia dos seus cidadãos, não pode dar o mau exemplo.

D'outro lado, consoante já exposto em momento anterior, é por demais preocupante a falta de transparência no tratamento da questão. A pouco mais de duas semanas da abertura do período junino, a população não tem qualquer noção a respeito da estimativa de gastos e de onde sairão tantos recursos para a promoção de dez dias intensos de festividades. Pululam na internet anúncios de bandas e artistas, mas, ao que tudo indica, não houve a instauração de procedimentos licitatórios dedicados às respectivas contratações, tampouco justificativa, nos moldes legais, para a inexigibilidade de procedimento concorrencial. Requisitadas por mais de uma vez informações à prefeitura, nada foi pontuado de concreto.

A tentativa de justificar a realização do evento a partir do recebimento de recursos por parte da iniciativa privada e de demais entes da federação não passou, concessa venia, de um engodo.

Segundo depurado dos autos, o município submeteu um projeto à avaliação do governo federal, mas, até o momento da audiência pública, realizada no dia 25 de abril de 2013, não havia qualquer resposta quanto à sua aprovação, nem se efetivamente o seria e, se o fosse, qual a sua dimensão. Parece fugir da noção de responsabilidade administrativa mais comezinha a divulgação de eventos festivos com supedâneo em recursos que sequer existiam e cujo aporte era, desde aquela época, assaz duvidoso. E, de fato, o projeto remetido pelo município – com algumas inverdades, a exemplo de supostas tratativas firmadas com o Ministério Público e Conselho Tutelar para a área da infância – não foi recepcionado pela comissão julgadora.

De mais a mais, conforme comprovado nos autos, a BAHIATURSA também não direcionará para o município de Uauá qualquer recurso para a realização de festejos juninos.

Outrossim, quais serão os convênios firmados com a iniciativa privada? Quem, de fato, contribuirá? Onde estão formalizados tais convênios? Quanto será arrecado de entidades privadas? Qual será a contrapartida do município? Quanto se pretende gastar com a contratação de artistas, bandas e todos os demais itens necessários à realização de evento tão grandioso? Seriam necessários, no momento, números concretos, sólidos, dados palpáveis, porque só assim a sociedade poderia exercer um controle maior e mais acurado, pois, faltando duas semanas para a abertura dos festejos, reprise-se, não se revelam mais aceitáveis posições abstratas e despidas de firmeza. E o ente público acionado não forneceu mínimas explicações para as diversas indagações formuladas, retendo as informações que, no plano público, devem ser disponibilizadas a todos, principalmente aos órgãos de controle.

A tradição deve ser respeitada, mas, antes disso, deve sê-lo a própria sobrevivência digna das pessoas, com o cuidadoso direcionamento dos parcos recursos públicos.

O Brasil é conhecido mundialmente pelas suas exuberantes belezas naturais, a magnitude de sua geografia natural e, principalmente, pelo seu povo: hospitaleiro, alegre, capaz de superar as adversidades de se nascer em um país cuja distribuição de renda é tão precária com um belo sorriso no rosto ou dançando ao som de um contagiante forró. Contudo, seria essa a maneira mais adequada para lidar com problemas de ordem tão urgente? Seria fomentando e disponibilizando meios de entretenimento à população a forma correta de reagir aos insultos dirigidos à sociedade, diariamente, nas mais variadas esferas? 

A experiência tem demonstrado que a população brasileira é criativa quando transforma tudo em piada ou festa, inclusive as maiores tragédias. Qualquer mazela, por mais grave que seja, termina por virar motivo de chacota em redes sociais e em programas de humor. O conformismo e resignação que imperam na alma do povo – gerados, sobremodo, pelo alto nível de impunidade e descrença nas autoridades constituídas – resvala diretamente na falta de compromisso da sociedade no tratamento de temas públicos de seu próprio interesse, adotando-se uma postura de subserviência aos desmandos do poder central. Todavia, o juízo técnico, pautado no irrestrito cumprimento da lei e das disposições jurídicas inerentes à administração pública, não pode transigir em seara tão delicada ou adotar igual comportamento letárgico. O questionamento que se torna relevante no momento, portanto, é se enfeitar a cidade com balões e objetos de decoração junina, bem como patrocinar shows de artistas de renome, contribuirá para alguma solução eficaz que atenue os efeitos da estiagem. Obviamente, a resposta só pode ser negativa.

Na verdade, a realização da festa, especialmente na forma pujante como idealizada, é a maneira mais covarde de se confrontar o problema da seca, pois transmitiria à população – em sua maioria alheia ao debate de temas públicos – a falsa sensação de que está “tudo bem”, “tudo em ordem”, quando, no fundo no fundo, o ronco dos estômagos da maior parcela da sociedade supera o som do mais eficiente berrante.

Ao fundir o problema em motivo de riso, de festa, de diversão, perde-se o teor de gravidade que ele possui. A graça não anda de mãos dadas com a seriedade. O Brasil está se tornando um país onde a impunidade se tornou lugar-comum; a massa já se conformou com ela e já não luta mais para reverter esse desastroso quadro. Decerto, aliviar a tensão que envolve todo o extenso rol de problemas sociais do país é apenas um método ardiloso de contribuir para a sua a continuidade. O famoso dito popular “rir para não chorar” carrega em si um sentimento de conformidade patológico que convida os descontentes a verem o lado “bom” nos momentos de dificuldade. Enfim, ao se aplicar essa frase ao cotidiano, as pessoas aceitam a condição de seres passivos diante de uma minoria que decide e ordena abusos. 

Essa peculiaridade presente na grande maioria da população já está completamente impregnada na cultura do país. Somos um povo feliz, sorridente, mesmo com apenas três dentes na boca. E é assim que nossos governantes, cultos, detentores do conhecimento, nos querem; indivíduos dependentes, incapazes e manipuláveis. Os mandantes continuarão impondo suas vontades desleais sobre os mandados, cujo nível de submissão aumenta em níveis alarmantes. 

Por isso, não espanta a esse subscritor a existência de setores da sociedade e do poder público que defendam, ferrenhamente, a promoção dos festejos juninos. O mais miserável dos sertanejos também aspira à diversão, por que não? Sem dúvida, o lazer e a diversão são desejos ínsitos à condição humana e não há a menor dúvida de que grande parcela da sociedade uauaense – quiçá até mesmo os que precisam do suporte estatal – apoia a ideia da realização de festa tão magnânima. 

Entretanto, o poder público, manietado ao rigor da lei, não pode se deixar conduzir por movimentações desse jaez, arraigadas de tal modo no coletivo popular. A administração pública dispõe de parcos recursos para gerir uma gama cada vez mais extensa de necessidades e, em virtude disso, deve traçar metas prioritárias e estabelecer parâmetros rígidos de atuação que atendam, acima de tudo, à preservação do interesse público (em sua acepção técnico-jurídica). Destarte, quando enfrenta situação de emergência, de calamidade e de manifesto aviltamento ao vetusto princípio da dignidade humana, não pode o gestor público empregar recursos na promoção de festas mesmo que seja essa a vontade íntima de parcela da sociedade, pois, como bem se sabe, a coisa pública não pode ser gerenciada de forma semelhante ao quintal da própria casa.

Firme nessas ponderações, o Ministério Público intenta a presente ação ao fito de impedir a utilização de recursos públicos próprios do município na realização de festas juninas, garantindo, desse modo, o direcionamento das verbas para o atendimento do estado de emergência decretado em terras uauaenses.

Apenas por dever de extrema cautela, espera piamente o órgão ministerial que a menção à pessoa identificada como “Rui Sanches”, no corpo dos “jurados” indicados para compor a comissão dos concursos juninos (fl. 375 do procedimento investigatório) não seja uma referência ao nome do signatário desta peça, pois jamais convidado a integrar qualquer lista e, ainda que o fosse, recusaria prontamente a indecorosa proposta. No ensejo da resposta, seria de bom alvitre que os acionados esclarecessem essa questão, eis que providências serão tomadas caso o nome do representante do parquet tenha sido usado sem a sua devida autorização.
2. DA LEGITIMIDADE ATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO
A Lex Legum, contemplando o rol de atribuições do Ministério Público, atribuiu-lhe a missão singular de defender a ordem jurídica, o regime democrático e os interesses sociais e individuais indisponíveis, ao mesmo tempo em que, dentre outras funções institucionais relevantes, confiou-lhe o zelo pelo efetivo respeito dos poderes públicos. Para cumprir esse papel de extrema importância no contexto do Estado Democrático de Direito, a Carta Magna muniu o parquet de ferramentas necessárias e adequadas, legitimando-o, nesse passo, a ocupar o polo ativo de ações judiciais nas quais se tutelem direitos imprescindíveis à tonicidade do corpo social.

Nessa esteira de intelecção, cumpre asseverar que a Carta Magna confiou ao Ministério Público, ainda, a técnica do inquérito civil e da ação civil pública para a proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos (art. 129, inciso III), abrangendo, nesse campo, a tutela dos recursos públicos e a lisura de sua aplicação.

De fato, a questão não mais inspira qualquer controvérsia, tanto que o Superior Tribunal de Justiça editou a Súmula 329, vaticinando que “o Ministério Público tem legitimidade para propor ação civil pública em defesa do patrimônio público”.

A propósito desse tema, convém invocar as lições sempre valiosas e sapientes do insigne doutrinador Hugo Nigro Mazzilli, in verbis:
“O Ministério Público atua quando: a) haja indisponibilidade parcial ou absoluta do interesse; b) convenha à coletividade como um todo a defesa de qualquer interesse, disponível ou não.

O interesse público é usualmente visto como o interesse de que é titular o Estado, em contraposição ao interesse privado, cujo titular é o indivíduo. Contudo, em sentido lato, distingue-se interesse público primário (o bem geral) do secundário (interesse da administração). 

Este último é apenas o modo como os órgãos governamentais vêem o interesse público, o que nem sempre coincide com o interesse público primário, mas é somente por este que deve zelar o Ministério Público: o interesse social ou o interesse de toda a sociedade.

Num sentido lato, portanto, até o interesse individual, se indisponível, é interesse público e seu zelo é cometido ao Ministério Público (…)”. (in Introdução ao Ministério Público, 4ª edição, Editora Saraiva: São Paulo, 2002, página 61).
O patrimônio público, com todas as suas singularidades, está susceptível ao espectro de fiscalização por parte do Ministério Público, ainda mais porque eventual uso inadequado de seus recursos repercutirá em uma série de outros direitos coletivos de supino destaque na conformação do estado democrático de direito, a exemplo do direito à saúde, educação, moradia etc. Desse modo, está a merecer especial cuidado de todos os setores do Estado, inclusive do Ministério Público, fiel e perseverante observador do cumprimento da lei.

3. DOS FUNDAMENTOS JURÍDICOS
Quem quer que se arvore no exercício da Chefia tende a abusar de suas prerrogativas, máxima comprovada pela história da existência humana, repleta de exemplos nefastos de uso oblíquo do poder na condução dos negócios públicos. Por muito tempo, não houve a adequada cisão entre a figura do titular do poder e da entidade por ele gerenciada, criando-se um ambiente de confusão propício à privatização da gestão pública, vale dizer, condução da administração pública de modo a satisfazer os interesses meramente particulares de quem ocupava o ápice da estrutura de comando. Com o desenvolvimento das instituições e firmada a necessidade de um sistema que promovesse uma espécie de autocontrole, na esteira da doutrina dos checks and balances, desenhou-se, inicialmente, um modelo segundo o qual a administração estaria irrestritamente sujeita ao império da lei, nascendo, portanto, o princípio da legalidade.

Contudo, diferentemente do que soe ocorrer na esfera privada, onde a liberdade de movimentação do cidadão entremostra-se ampla e só é tolhida para além daqueles atos expressamente repudiados pelas regras de conduta, no campo da administração pública o princípio da legalidade assume uma conotação diferenciada e bem mais rígida, porquanto o gestor público só pode realizar aquilo que a lei determina. Os atos administrativos, portanto, devem estar pautados em norma autorizativa como requisito inicial de sua validade, não podendo o condutor da nau pública agir ao seu livre talante e desmuniciado de prévia fundamentação de estofo legislativo.

A elaboração das leis pela Casa do Povo e a sua aplicação concreta pelo Poder Executivo, o qual delas não pode desviar, forma um sistema que, ao menos na teoria, revela-se democrático e salutar, contendo eventuais desvios da administração pública no afã de atender a interesses próprios dos seus dirigentes.

O insigne jurista Alexandre de Moraes, em lapidar manifestação sobre o tema, assim descreve o conteúdo jurídico do princípio da legalidade na seara da administração pública, senão vejamos:

“O tradicional princípio da legalidade, previsto no art. 5° II, da Constituição Federal, aplica-se normalmente na Administração Pública, porém de forma mais rigorosa e especial, pois o administrador somente poderá fazer o que estiver expressamente autorizado em lei e nas demais espécies normativas, inexistindo, pois, incidência de sua vontade subjetiva, pois na Administração Pública só é permitido fazer o que a lei autoriza, diferentemente da esfera particular, onde será permitido a realização de tudo que a lei não proíba. Esse princípio coaduna-se com a própria função administrativa, de executor do direito, que atual sem finalidade própria, mas sim em respeito à finalidade imposta pela lei, e com a necessidade de preservar-se a ordem jurídica” (in Direito Constitucional, 11ª edição , Editora Atlas: São Paulo, 2002, página 311).
Evidentemente que o princípio da legalidade não tem o condão de engessar a administração pública e nem poderia assim sê-lo, dada a impossibilidade material de o Poder Legislativo preconceber todas as condutas típicas indispensáveis ao atendimento do interesse público, o qual envolve, dentro de um determinado contexto histórico-social, o equacionamento de inúmeras variáveis, muitas das quais somente divisadas na análise do caso concreto. Por isso que, em determinadas situações, previamente delineadas em lei, dá-se ao administrador a opção de perfilhar uma ou outra conduta dentre um leque de alternativas igualmente legítimas e aceitáveis, chancelando-se aquilo que a doutrina sufragou como potestade discricionária ou poder discricionário da administração pública.
O juízo discricionário, nas hipóteses em que permitido, longe do significado comum de arbitrariedade, descaso, capricho ou ausência de limites, concentra, juridicamente, uma análise viável do administrador no tocante à conveniência e oportunidade do ato administrativo (valoração dos motivos e escolha do objeto), no exercício de uma faculdade deferida e orientada pela própria lei.
Não obstante, o sistema administrativo pátrio desconhece o ato puramente discricionário, pois, mesmo nas situações em que admitida certa liberdade de movimentação do gestor público, existem elementos vinculados dos quais não se pode prescindir. Assim, no dizer do eminente jurista Caio Tácito, “não se pode mais falar em ato discricionário, como um todo orgânico; mas em aspectos discricionários relacionados a determinados elementos, como os motivos ou o objeto” (in Direito administrativo, Editora Saraiva: São Paulo, 1975, página 65).
De todo modo, a faculdade discricionária da administração pública estará sempre limitada pela finalidade do ato, que deve ser vinculada ao atendimento do interesse público. O conspícuo doutrinador Celso Antônio Bandeira de Mello, na altura de sua lucidez, especifica que o poder discricionário habilita o administrador a eleger, segundo critérios de razoabilidade, dentre vários possíveis, um comportamento, “a fim de cumprir o dever de adotar a solução mais adequada à satisfação da finalidade legal” (in Curso de Direito administrativo, 7ª edição, Editora Malheiros: São Paulo, 1996, página 550).
Já o ilustre doutrinador Fábio Medina Osório profetiza, com iluminadas palavras, que “a discricionariedade administrativa também possui limites e as zonas centrais de conceitos altamente indeterminados, v. g., interesse público, razoabilidade, urgência e relevância de determinada medida, podem ser sindicadas pelo Poder Judiciário. (…) O administrador está obrigado a agir razoavelmente como bom administrador de interesses alheios. Não pode desperdiçar, ainda que legalmente, o dinheiro público. A lei não pode autorizar desperdício de recursos públicos, pois se assim o fizer estará violando exigência constitucional insculpida no art. 37, caput, da Magna Carta” (in Improbidade administrativa decorrente de despesas públicas ilegais e imorais: aspectos práticos da Lei Nº 8.429-92. Disponível em <www.amdjus.com.br> Acesso em: 30 de abril de 2013).
No caso concreto em questão, nota-se, sem rebuços, que o Município de Uauá abusa de sua liberdade ao agir com nítido desvio de finalidade, negligenciando o escopo maior de saciar o interesse público predominante de combate e enfrentamento dos efeitos da estiagem para prestigiar valores de menor envergadura. Finalidade essa que, convém repisar mais uma vez, deriva de decreto editado pela própria municipalidade reconhecendo um estado de emergência decorrente de fato da natureza.
Aliás, analisando a lei orçamentária do município para o exercício de 2013, verifica-se que a discrepância é gritante. Com efeito, há previsão de gastos na ordem de apenas R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) para a execução de programas de combate à seca e de apenas R$ 70.000,00 (setenta mil reais) ao aprimoramento do sistema de fornecimento de água em prol do interior do município. Inadmissível, destarte, que uma comuna com tais limitações orçamentárias, flagelada por uma seca de pesadas consequências, venha a arcar com um montante superior a R$ 220.000,00 (duzentos e vinte mil reais), considerando-se apenas os repasses esperados do Ministério do Turismo e da BAHIATURSA, os quais, como visto, foram negados.
Além desse extraordinário montante, a prefeitura de Uauá ainda noticiou uma suposta (não-confirmada) captação de recursos da esfera privada que beira os R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), cifras que estão muito, mas muito além, da capacidade financeira do município, sobretudo diante das prioridades por ele próprio definidas e abraçadas como finalidades primaciais. Em verdade, a despeito das inúmeras oportunidades concedidas, os acionados quedaram-se inertes e não esclareceram, como seria curial, se os recursos de origem privada foram efetivamente apanhados e qual seria a contrapartida da prefeitura, de modo que, no final das contas, teria o município um débito aproximado de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais), fruto de dez dias de festas que passarão e deixarão um rastro avassalador nas já defasadas contas públicas.

Vale dizer, durante todo o exercício de 2013, concebeu o Município um tímido orçamento de apenas R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) para a execução de programas voltados ao enfrentamento dos efeitos da estiagem, enquanto que, para dez dias de festa, cogita a absurda hipótese de investir valor dez vezes superior. Não há como se encaixar tamanha incongruência nos limites jurídicos dos princípios da proporcionalidade e razoabilidade, concessa venia.

A título de reforço, basta pinçar, dos autos informativos em epígrafe, a informação de que a contratação do artista “Santanna, o cantador”, propalada aos quatro cantos pelos acionados, representaria, sozinha, o dispêndio de significativa importância monetária. Conhecido e famoso entre os cantores da área sertaneja, o citado artista é do tipo que faz exigências prévias para qualquer apresentação, demandando condições especiais, a exemplo de apartamentos específicos, tratamento vip no camarim e outros luxos estranhos aos artistas mais humildes. Aliás, em uma das imagens capturadas do site oficial do cantor, consta apresentação do mesmo em evento realizado no município de Caruaru, Estado de Pernambuco, que invocou o rótulo de “maior e melhor São João do mundo”.

Nesse mesmo sentido, tem-se anunciado, ainda, o cantor Flávio Leandro, cujas composições já foram interpretadas por artistas de âmbito nacional, tais como Elba Ramalho, Flávio José e Ademário Coelho, dentre tantos outros. Em resumo, o município de Uauá, malgrado as adversidades enfrentadas, pensou em investir pesado nos festejos juninos, não poupando esforços para trazer o que há de mais evidente no cenário musical do país, sem pensar no princípio da economicidade
No entanto, atinge o mais combalido foco de inteligência humana a mera aceitação da ideia de que o município, sem condições de prover uma assistência adequada em questões de índole humanitária, venha a custear eventos festivos absolutamente destoantes de sua atual realidade. A postura dos réus, portanto, é desarrazoada e desproporcional, pondo o interesse particular de alguns poucos em estamento superior ao próprio interesse público que se comprometeram a tutelar, em manifesto vilipêndio aos princípios reitores da administração pública.
É que, além da legalidade estrita (totalmente violada no caso concreto, consoante restará demonstrado em momento oportuno) e da plena observância dos limites inerentes ao poder discricionário, hão de concorrer, para a formação válida do ato administrativo, outros princípios de estatura constitucional, cuja ausência fulmina, de plano, a conduta do gestor público. Assim, ao financiar, sem perspectiva de qualquer retorno, eventos de natureza festiva em pleno estado de emergência, o município de Uauá põe a sete palmos os princípios da moralidade e eficiência públicas; infirma o postulado da supremacia do interesse público; defenestra as noções de razoabilidade e proporcionalidade; e, ainda por cima, engendra ato que, no momento, presentes as extremas condições de penúria atravessadas pela população uauaense, despe-se de finalidade pública relevante.
Nessa toada, insta destacar que a administração pública não funciona ao livre arbítrio do gestor público, porquanto, na moldura do Estado Democrático de Direito instituído pela Carta Magna, toda atuação administrativa deve atender os princípios ou tábua de valores constitucionais. Deste modo, não é possível ao administrador publico agir desconhecendo a obrigatoriedade de que os atos administrativos devem estar lastreados nos princípios da administração pública, elencados, com a costumeira sabedoria, por Hely Lopes Meirelles, in verbis:
“Os princípios básicos da administração pública estão consubstanciados em seis regras de observância permanente e obrigatória para o bom administrador: legalidade, moralidade, impessoalidade, razoabilidade, publicidade e eficiência.  Por esses padrões é que se hão de pautar todos os atos administrativos. Constituem, por assim dizer, os fundamentos da ação administrativa, ou, por outras palavras, os sustentáculos da atividade pública. Relegá-los é desvirtuar a gestão dos negócios públicos e olvidar o que há de mais elementar para a boa guarda e zelo dos interesses sociais” (in Direito Administrativo Brasileiro, 24ª edição, Editora Malheiros: São Paulo, 1999, páginas 81/82).

Deste modo, inexiste dúvida, no atual momento histórico de desenvolvimento do direito constitucional e administrativo brasileiro, que todo ato administrativo deve obedecer aos princípios da administração pública, entre os quais o princípio da razoabilidade  cuja definição é exposta de modo ímpar pelo sempre brilhante Celso Antônio Bandeira de Mello:
“Enuncia-se com este princípio que a Administração, ao atuar no exercício de discrição, terá de obedecer a critérios aceitáveis do ponto de vista racional, em sintonia com o senso normal de pessoas equilibradas e respeitosa das finalidades que presidirem a outorga da competência exercida. Vale dizer: pretende-se colocar em claro que não serão apenas inconvenientes, mas também ilegítimas – e portanto, jurisdicionalmente invalidáveis -, as condutas desarrazoadas, bizarras, incoerentes ou praticadas com desconsideração às situações e circunstâncias que seriam atendidas por quem tivesse atributos normais de prudência, sensatez e disposição de acatamento às finalidades da lei atributiva da discrição manejada.” (in ob. cit., página 79).

E a submissão aos princípios da administração pública deve ser irrestrita, abrangendo a atuação discricionária do agente público, de modo a distinguir a ação voltada para o interesse público do agir voltado para interesses desconectados da vontade dos administrados, que representaria uma atuação arbitrária. Comungando desse mesmo posicionamento, a professora Rita Tourinho, expoente do direito administrativo brasileiro, lança as seguintes ponderações:
“Com efeito, mesmo se tratando de uma ação discricionária o administrador público deverá optar por uma hipótese razoável ao satisfatório atendimento do interesse público.

(...)

Pensemos em uma norma jurídica que determine que “diante de situação de calamidade pública poderá o Chefe do Executivo adotar medidas utilizando-se de verbas suplementares”. Ora, ocorrendo chuvas constantes com enchentes e um grande saldo de mortos e feridos, que caracterizem o estado de calamidade, poderá, então, o Chefe do Executivo adotar providências, utilizando-se de verbas suplementares. No entanto, caso utilize tais verbas para construção de hospital destinado a cuidar das vítimas das enchentes, a medida será irrazoável, uma vez que a construção de hospital não suprirá a necessidade imediata da população.

Assim, da mesma forma que os demais princípios, a razoabilidade constitui um limite à atuação discricionária que, caso não seja observado, poderá levar à invalidação do ato pelo Poder Judiciário, comportando, também, a responsabilização do seu autor por improbidade administrativa” (in Discricionariedade Administrativa – Ação de Improbidade e Controle Principiológico. Curso de Direito Administrativo, Editora Juruá, Curitiba/PR, 2004, página 98).
Diante do contexto fático-jurídico exposto, a realização de despesas públicas em pomposos dez dias de festas juninas afronta cabal e irrefutavelmente o princípio da razoabilidade, merecendo a reprimenda do Poder Judiciário para que sejam repelidos prejuízos de monta ao erário público e à população, já castigada o suficiente por fenômenos naturais.

A ânsia desmesurada pela realização de festas – que não se compatibiliza com o momento de severa dificuldade experimentada pelos cidadãos, até mesmo por sentimentos humanitários mais básicos – também afeta o princípio da eficiência, de sede constitucional. Ora, dispondo de recursos tão limitados para saciar necessidades cada vez maiores e mais abrangentes, não pode a administração pública se dar ao desfrute de injetar fundos em questões de somenos relevância para o quadro de emergência atual, em manifesta violação à finalidade para a qual constituída.

Nessa linha de pensamento, insta destacar que o princípio da eficiência tem por finalidade garantir aos cidadãos a qualidade dos serviços prestados, sendo assim definido pela doutrina de escol:

“é a procura de produtividade e economicidade e, o que é mais importante, a exigência de reduzir os desperdícios de dinheiro público, o que impõe a execução dos serviços públicos com presteza, perfeição e rendimento funcional” (José dos Santos Carvalho Filho, in Manual de Direito Administrativo, 19ª edição, Editora Lumen Juris: Rio de Janeiro, 2008, página 24).
Ora, ante as dificuldades financeiras herdadas pela novel gestão, com dívidas de toda ordem, amplas restrições orçamentárias e recursos retidos manu militari, inclusive suspensão de convênios com outras entidades da federação, a realização de festejos juninos tão impactantes ao erário certamente comprometeria a eficiência dos demais serviços públicos, gerando um risco potencial de se atingir as áreas da saúde e educação, que, bem se sabe, já não se encontram em um nível de qualidade minimamente aceitável.

A propósito, segundo informação jornalística colacionada aos autos do procedimento investigatório, o Titular do Executivo teria dito à imprensa, que a “prefeitura está impedida pelo Tribunal de Contas de gastar recursos por conta da seca e estão certos” (link para acesso: http://www.acaopopular.net/turismo_cultural_uaua_abr2013.php).

Não há porque variar do entendimento de Sua Excelência, o Prefeito, o qual admite e reconhece, expressamente, que o Tribunal de Contas, ao sinalizar para a impertinência de empregar verbas públicas próprias na promoção de festas, estaria “correto”.

Sob outro vértice, impõe-se frisar que o anúncio da promoção de festas atenta, ainda, contra o princípio da vedação ao comportamento contraditório, malferindo a confiança nutrida pelas pessoas nas atividades do Estado e a própria solidariedade social (nemo potest venire contra factum proprium). Por certo, ao decretar estado de emergência, espera-se, do ente público responsável pela edição do ato administrativo, que todos os esforços sejam direcionados ao atendimento daquela situação excepcional e ao restabelecimento de condições minimamente dignas dos cidadãos. Assim, a realização de festividades, às custas do erário, agride, de modo frontal, a boa-fé objetiva e a coerência esperadas da máquina pública, solapando as expectativas despertadas em toda a sociedade.

De acordo com a clarividente manifestação de Antônio Manuel da Rocha e Menezes Cordeiro, “a locução venire contra factum proprium traduz o exercício de uma posição jurídica em contradição com o comportamento assumido anteriormente pelo exercente. Esse exercício é tido, sem contestação por parte da doutrina que o conhece, como inadmissível” (in Da boa fé no Direito Civil. Coimbra: Almedina, 1984, volume 2, página 742).

Perfilhando dessa mesma compreensão, Aldemiro Rezende Dantas Júnior traz lições de extrema importância para o desate da situação proposta, senão vejamos:

“A expressão venire contra factum proprium poderia ser vertida para o vernáculo em tradução que se apresentaria em algo do tipo “vir contra seus próprios atos” ou “comportar-se contra seus próprios atos”, pode ser apontada, em uma primeiro aproximação, como sendo abrangente das hipóteses nas quais uma mesma pessoa, em momentos distintos, adota dois comportamentos, sendo que o segundo deles surpreende o outro sujeito, por ser completamente diferente daquilo que se poderia razoavelmente esperar, em virtude do primeiro” (in Teoria dos atos próprios no princípio da boa-fé, Editora Juruá: Curitiba-PR, 2007, página 291).
O dever de coerência – imposto, de igual modo, ao gestor público – é desdobramento natural dos princípios da moralidade administrativa, da segurança jurídica, da eficiência e da probidade, limitando a atuação discricionária da administração que, assim, não pode fomentar condutas incongruentes e contraditórias. Trata-se, de mais a mais, de uma verdadeira autolimitação administrativa, na medida que o poder público não poderia discrepar dos seus próprios atos, rompendo, por meio de comportamentos contraditórios, a segurança e a solidariedade social. 

Como ensina Lúcio Facci, a“teoria das autolimitações administrativas, projeção do princípio de proibição ao comportamento contraditório no âmbito das relações jurídico-administrativas, impõe que a Administração Pública, no desempenho de suas inúmeras funções, se autovincule aos atos por ela praticados” (in A proibição ao comportamento contraditório no âmbito da administração pública, Revista Forense, volume 411, páginas 182/183). 

Do mesmo modo, profetiza Alexandre Santos de Aragão que “a teoria das Autolimitações Administrativas constitui, na verdade, um conjunto de instrumentos diversos, mas complementares, que visam a assegurar a razoabilidade, a coerência e a isonomia no tratamento conferido pela Administração Pública aos cidadãos, em uma expressão do Estado Democrático de Direito e do devido processo legal substancial, que vedam as iniquidades estatais” (in Teoria das Autolimitações Administrativas, artigo publicado na Revista Eletrônica de Direito Administrativo Econômico, Salvador, n° 14).

Ergo, ao desviar de suas preocupações prioritárias e essenciais para investir tempo e dinheiro, sobretudo, na concretização de passageiros eventos festivos desprovidos da mesma dimensão social, a administração pública do município de Uauá envereda por caminhos tortuosos que vulneram o princípio constitucional da dignidade da pessoa humana, tratado com peculiar sabedoria por Anderson Schreiber, senão confira-se:
“O conceito contemporâneo de dignidade humana é assim informado pela solidariedade. E, da mesma forma, a concepção atual da solidariedade não pode ser entendida senão como um instrumento e resultado da dignidade humana. Difere assim de outras concepções, anteriores, de solidariedade que exigiam a renúncia de aspectos da própria personalidade – liberdade, integridade psicofísica, privacidade – em favor do grupo, da comunidade ou do Estado. A solidariedade contemporânea não é coletivista, mas humanitária: dirige-se ao desenvolvimento não do grupo, mas da personalidade de todas as pessoas. O solidarismo atual não se confunde nem com o coletivismo, nem com o individualismo (…)

O solidarismo contemporâneo reage contra a ética liberal-individualista e exige a tutela da condição humana, de todas as pessoas, e, sobretudo, entre todas as pessoas. Impõe o reconhecimento de que toda atuação individual repercute, de alguma forma, sobre os outros, e nos torna todos responsáveis pela preservação da alheia condição humana. Foi nesse sentido que a solidariedade foi incorporada pelas Constituições contemporâneas” (in A proibição de comportamento contraditório, Editora Renovar: Rio de Janeiro, 2005, páginas 49/50).
Não bastassem todas as considerações adrede mencionadas, exsurge como fundamento extremamente relevante ao desfecho da causa a ausência de demonstração, por parte do município acionado, da regularidade dos procedimentos administrativos adotados (isso se o foram) com vistas à contratação de cantores, artistas, bandas e de tudo mais tido como necessário à realização das festas. Desde abril do corrente ano que a administração pública anuncia artistas e grupos musicais como atrações do “São João 2013”, presumindo-se, portanto, ao menos àquela época assim se poderia acreditar, o cumprimento de todos os passos e exigências legais imprescindíveis à formalização dos respectivos ajustes. 
Contudo, a presunção de legitimidade perdeu espaço para a suspeita explícita de ilicitude no momento que a administração pública desatendeu diversas requisições do Ministério Público, deixando de remeter, ao órgão do parquet, todos os procedimentos administrativos de cujo bojo deveriam – assim se esperava – ter brotados os atos administrativos e contratações já divulgadas.

Desprezou-se, in totum, o norte da legalidade.

Bem de ver, sob o influxo de aspirações constitucionais que tencionam a profissionalização e impessoalidade da máquina pública, as contratações públicas devem ser precedidas da realização de certame licitatório, cumprindo ao administrador a escolha da avença mais vantajosa ao interesse público (art. 37, inciso XXI, da Magna Lei). Va

Tomando de empréstimo, mais uma vez, as percucientes lições de Celso Antônio Bandeira de Mello, tem-se que a licitação visa “proporcionar às entidades governamentais a possibilidade de realizarem o negócio mais vantajoso e assegurar aos administrados ensejo de disputarem a participação nos negócios que as pessoas administrativas entendem de realizar com os particulares” (in Elementos de Direito Administrativo, Editora Revista dos Tribunais: São Paulo, 1980, página 158). No mesmo trilho, Odete Medauar enfatiza que “a Administração não pode contratar livremente, porque deve ser atendido o princípio da igualdade de todos para contratar com a Administração e a moralidade administrativa, sobretudo” (in  Direito Administrativo Moderno, 14ª edição, Editora Revista dos Tribunais: São Paulo, 2010, página 187). Por conta disso, a realização da licitação é, em regra, conditio sine qua non para a higidez da contração pública, porquanto garante a participação de todos os interesses, em igualdade de condições, e viabiliza, para a administração, o acesso à proposta mais frutuosa à consecução do interesse público. 

Não obstante, excepcionalmente, diante de situações de inviabilidade ou inexistência de competição, a própria lei estabelece hipóteses de inexigibilidade de licitação, autorizando à Administração a realizar contratação direta, sem licitação. As hipóteses estão elencadas no art. 25 da Lei n° 8.666/93, in litteris:
“Art. 25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em especial:

I - para aquisição de materiais, equipamentos, ou gêneros que só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivo, vedada a preferência de marca, devendo a comprovação de exclusividade ser feita através de atestado fornecido pelo órgão de registro do comércio do local em que se realizaria a licitação ou a obra ou o serviço, pelo Sindicato, Federação ou Confederação Patronal, ou, ainda, pelas entidades equivalentes;

II - para a contratação de serviços técnicos enumerados no art. 13 desta Lei, de natureza singular, com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação;

III - para contratação de profissional de qualquer setor artístico, diretamente ou através de empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública.

§1° Considera-se de notória especialização o profissional ou empresa cujo conceito no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, experiências, publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica, ou de outros requisitos relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação do objeto do contrato.

§ 2° - Na hipótese deste artigo e em qualquer dos casos de dispensa, se comprovado superfaturamento, respondem solidariamente pelo dano causado à Fazenda Pública o fornecedor ou o prestador de serviços e o agente público responsável, sem prejuízo de outras sanções legais cabíveis”
No caso do inciso III daquele adminículo, de maior relevo para a questão posta, tem-se por inexigível a licitação “para contratação de profissional de qualquer setor artístico, diretamente ou através de empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública” (José dos Santos Carvalho Filho, in Manual de Direito Administrativo. 18ª edição, Editora Lumen Juris: Rio de Janeiro, 200).

Malgrado a possível, em tese, inexigibilidade do procedimento concorrencial para seleção daquela espécie de profissional artístico, não está a administração pública de todo imune ao cumprimento de determinadas exigências legais, tampouco se encontra totalmente livre para contratações de toda sorte. É mister que se comprove, mediante prévio e regular procedimento, o cumprimento de determinados requisitos legais e constitucionais, a começar pela existência de contrato firmado pelo próprio contratado ou por intermédio de empresário exclusivo, bem como a consagração do artista pela crítica especializada ou pela opinião pública.

Além desses elementos, inscritos no próprio art. 25, inciso III, da Lei n° 8.666/1993, torna-se imprescindível que a contratação observe ainda as exigências contidas no art. 26 daquela mesma lex, cujo conteúdo segue transcrito, in verbis:

“Art. 26. As dispensas previstas nos §§ 2° e 4° do art. 17 e no inciso III e seguintes do art. 24, as situações de inexigibilidade referidas no art. 25, necessariamente justificadas, e o retardamento previsto no final do parágrafo único do art. 8° desta Lei deverão ser comunicados, dentro de 3 (três) dias, à autoridade superior, para ratificação e publicação na imprensa oficial, no prazo de 5 (cinco) dias, como condição para a eficácia dos atos.

Parágrafo único. O processo de dispensa, de inexigibilidade ou de retardamento, previsto neste artigo, será instruído, no que couber, com os seguintes elementos:

I - caracterização da situação emergencial ou calamitosa que justifique a dispensa, quando for o caso;

II - razão da escolha do fornecedor ou executante;

III - justificativa do preço.

IV - documento de aprovação dos projetos de pesquisa aos quais os bens serão alocados”
Verifica-se, pois, que, apesar de ser inexigível o processo de licitação propriamente dito, a administração não pode selecionar a figura do contratado de modo aleatório, devendo haver um mínimo de formalidade para possibilitar a aferição dos requisitos, os quais devem estar prontamente evidenciados no bojo do processo de inexigibilidade. Assim, além dos requisitos do art. 25, é imprescindível a publicação da inexigibilidade na imprensa oficial; a justificativa da escolha do contratado; e, ainda, a justificativa do preço (art. 26 da Lei nº 8.666/93), evitando-se prejuízos ao erário em razão de superfaturamentos.

Diga-se, de logo, que, além de posta em lei, a exigência de se instaurar o procedimento de inexigibilidade não configura mero formalismo exacerbado, pois, como sabido, aos órgãos de controle incumbe não só a análise da legalidade estrita, como também aspectos relacionados à legitimidade e economicidade do ato, afinal, a inexigibilidade do processo licitatório tem caráter de mera exceção e, como tal, deve ser tratada com todas as cautelas possíveis por parte do administrador público.

Com muita propriedade, o jurista Juarez Freitas nos brinda com a seguinte lição:

“o constituinte originário não pretendeu oferecer ao princípio da legitimidade qualquer conotação estritamente procedimental. Serve, sim, de chamamento ao controlador para que não se cinja à juridicidade acanhada, pois deve zelar pela íntegra das diretrizes superiores. Todavia, se se limitasse a tal desiderato, não estaria indo muito além da compreensão do princípio da legalidade, assim como enfocado. O exame da legitimidade dos atos administrativos requer mais: examinar, a fundo, a finalidade apresentada e a motivação oferecida, de modo a não compactuar, de modo algum, com a ilegitimidade” (in O Controle dos Atos Administrativos e os Princípios Fundamentais, 3ª edição, Editora Malheiros: São Paulo, 2004).
Logo, impõe-se adotar como parâmetro para a verificação da legitimidade das despesas o atendimento dos direitos fundamentais, que receberam alta densidade normativa do constituinte originário. Com supedâneo nos ensinamento da doutrina de maior estirpe, os direitos fundamentais são o consenso mínimo da sociedade a respeito das diretrizes políticas a serem adotadas pelo Estado, de maneira que a esfera de discricionariedade do administrador fica bastante tolhida, pois o Poder Constituinte já predefiniu o caminho a ser percorrido pelo ente público. Ou seja, já houve, pela própria Constituição, uma predefinição das políticas públicas prioritárias.

Os principais parâmetros para se verificar a legitimidade da despesa pública, principalmente diante de contratações por inexigibilidade de licitação da espécie aqui discutida, é o atendimento das despesas prioritárias com saúde e educação, que receberam do Constituinte especial importância, dada a imprescindibilidade para o desenvolvimento do país.

Não se desconhece que a promoção cultural também é uma exigência constitucional, inserindo-se dentre os deveres do Estado. Porém, o que se observa da Constituição da República é que há uma priorização dos direitos fundamentais à saúde e à educação frente aos demais. Também se revelam prioritários aqueles direitos ligados diretamente à matriz da dignidade humana, tais como a subsistência mínima, o direito ao fornecimento de água de qualidade, e à assistência estatal em casos de emergência ou calamidade pública. Frise-se, novamente, que não se está a desprezar o direito à cultura, também alocado no corpo da Carta Republicana, mas apenas se fazendo aplicar a “vontade” da Constituição, a qual já realizou, nesse tocante, a devida ponderação entre os direitos fundamentais.

Diante disso, alguns parâmetros hão de ser contemplados pelo gestor público para que se verifique a conformidade da contratação de artistas com a Constituição da República e com a Lei nº 8.666/93, a saber:
a) contrato firmado pelo próprio contratado ou por meio de empresário exclusivo;

b) consagração do artista pela crítica especializada ou pela opinião pública;

c) razão da escolha do profissional do setor artístico;

d) justificativa de preço;

e) publicidade da contratação;

f) comprovação da aplicação do mínimo constitucional nas áreas de saúde e educação, bem como ausência de estado de emergência que determine o direcionamento específico de recursos públicos.
Afora o escancarado descumprimento da última exigência, vez que, em estado de emergência, não poderia o município de Uauá se aventurar no patrocínio de eventos festivos, não há como esquadrinhar, no caso em testilha, a observância das demais condições impostas em lei, haja vista a omissão (sugestiva) dos acionados em remeter ao Ministério Público cópia de toda a documentação prévia e reiteradamente requisitada.

Ora, a contratação do artista, por inexigibilidade, visa a prestigiar o caráter personalíssimo do seu trabalho, o que inviabiliza a adoção de critérios objetivos para a realização do certame. Contudo, deve restar demonstrado, no bojo do respectivo procedimento, que o acerto foi convolado diretamente com a pessoa contratado ou através de empresário exclusivo, pois, caso haja pluralidade de empresários, possível é a competição entre eles, impondo-se, então, a prévia licitação. “A proibição de contratar com empresário não exclusivo é medida prestante a impedir que terceiros aufiram ganhos desproporcionais à custa dos artistas”, já dizia, de modo profícuo, o doutrinador Joel de Menezes Niebuhr (in Dispensa e Inexigibilidade de Licitação Pública, Editora Dialética: São Paulo, página 204). O Tribunal de Contas da União, de seu turno, é rigoroso quanto ao cumprimento de tal aspecto, asseverando que:

“deve ser apresentada cópia do contrato de exclusividade dos artistas com o empresário contratado, registrado em cartório. Deve ser ressaltado que o contrato de exclusividade difere da autorização que confere exclusividade apenas para os dias correspondentes à apresentação dos artistas e que é restrita à localidade do evento” (processo n° 03.233/2007-3. Acórdão nº 96/2008 – Plenário).
Já o egrégio Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, em julgado pertinente ao tema sub oculli, assim se posicionou:

“(...) pela irregularidade da contratação direta dos shows, mediante inexigibilidade de licitação, pelas razões a seguir expostas: (...) a empresa (...) detinha a exclusividade de venda das referidas bandas apenas nas datas dos referidos shows, o que comprova que esta foi apenas uma intermediária na contratação dos grupos. A dita exclusividade seria apenas uma garantia de que naquele dia a empresa (...) levaria o referido grupo para o show de seu interesse, ou seja, a contratada não é empresária exclusiva das bandas em questão, o que contraria o art. 25, III da Lei de Licitações. (...) a figura do empresário não se confunde com a do intermediário. Aquele é o profissional que gerencia os negócios do artista de forma permanente, duradoura, enquanto que o intermediário, hipótese tratada nos autos, agencia eventos em datas aprazadas, específicas, eventuais. (...)" (Denúncia n.º 749058. Sessão do dia 09/10/2008).
Também não é possível examinar se o Município de Uauá está contratando, por meio de inexigibilidade de licitação, além dos já mencionados, artistas consagrados pela mídia ou opinião pública, como dispõe a lei, justamente diante do descumprimento do segundo acionado em encaminhar, a tempo, todos os documentos imprescindíveis à análise do tema. Com efeito, a consagração do artista, se não for notória, deve ser devidamente comprovada nos autos do processo de inexigibilidade, seja mediante a juntada de noticiários de jornais, seja pela demonstração de contratações pretéritas para atrações relevantes junto a entes públicos ou à iniciativa privada, ou por outros meios idôneos. Se não houver tal comprovação, a contratação é ilegal (e contratar artista notório em situação de pesada seca beira à total irresponsabilidade, data venia).

Por idênticas razões, tornou-se inviável o cotejo em torno da justificativa de preço que deve, necessariamente, constar do procedimento destinado à inexigibilidade da licitação. O Tribunal de Contas da União, apreciando tema similar, decidiu necessária que a administração pública, “quando contratar a realização de cursos, palestras, apresentações, shows, espetáculos ou eventos similares, demonstre, a título de justificativa de preços, que o fornecedor cobra igual ou similar preço de outros com quem contratava para evento de mesmo porte, ou apresente as devidas justificativas, de forma a atender ao inc. III do parágrafo único do art. 26 da Lei nº. 8.666/1993” (Acórdão n.º 822/2005 – Plenário).

Além do mais, a necessidade de justificativa (estimativa) de preços está em conformidade com o disposto nos artigos 7º, §2º, inciso II, e 40, §2º, inciso II, ambos da Lei nº 8.666/93, e deverá, conforme averbado, pautar-se por critérios objetivos, nos quais se insere a média aritmética das últimas contratações firmadas pelo profissional.

Não se pode contrapor à necessidade de demonstração, cabal e específica, da justificativa de preços, o argumento alusivo à intimidade do contratado, pois, n'um Estado Republicano, que pressupõe prestação de contas, transparência e exclusividade do emprego de recursos públicos para a satisfação do interesse coletivo, não há espaço para negociações e contratações sigilosas. O patrimônio público é indisponível, devendo reinar a mais ampla transparência, bastante fomentada, inclusive, com a edição da recente Lei nº 12.527/2011.

Marçal Justen Filho obtempera que “a Administração tem o dever de escolher um contratante qualificado e a proposta mais vantajosa possível”,  acrescentando, ainda, para as hipóteses excepcionais de inexigibilidade de licitação, que “a validade da contratação depende da verificação da razoabilidade do preço a ser desembolsado pela Administração Pública” (in Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos, 11ª edição, Editora Dialética, páginas 294/295).

À guisa de tão caudalosos fundamentos, conclui-se que, com indícios de patentes irregularidades na condução de seu desiderato, não pode o ente público permanecer livre para efetuar qualquer gasto público na realização de festas, sob pena, inclusive, da prática de ato de improbidade administrativa.

4. DA NORMATIVIDADE DOS PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS
Como de conhecimento cediço, superado o paradigma do positivismo jurídico, em que existe uma separação entre norma e justiça, evolui-se para o atual momento histórico do pós-positivismo. O direito passa então a ser considerado como um sistema aberto de valores, inseridos em uma Constituição, ocorrendo uma reaproximação entre direito e justiça e admitindo-se a normatividade e eficácia dos princípios, justamente para garantir a tábua de valores do sistema jurídico.

Debruçando-se sobre o tema da normatividade dos princípios, o renomado jurista Luís Roberto Barroso, recém-nomeado para o posto de Ministro da mais alta Corte de Justiça do país, esclarece que:

“No Direito Contemporâneo, a Constituição passou a ser compreendida como um sistema aberto de princípios e regras, permeável a valores jurídicos suprapositivos, no qual as idéias de justiça e de realização dos direitos fundamentais desempenham um papel central. Rememore-se que o modelo jurídico tradicional fora concebido apenas para a interpretação e aplicação de regras. Modernamente, no entanto, prevalece a concepção de que o sistema jurídico ideal se consubstancia em uma distribuição equilibrada de regras e princípios, nos quais as regras desempenham o papel referente à segurança jurídica – previsibilidade e objetividade das condutas – e os princípios, com sua flexibilidade, dão margem à realização da justiça do caso concreto” (in Novos Paradigmas e Categorias da Interpretação Constitucional - Leituras Complementares de Direito Constitucional. Teoria da Constituição. Org. Marcelo Novelino, Editora Podium: Salvador, 2009, página 150).
E o reconhecimento da normatividade dos princípios tem como corolário lógico a eficácia jurídica destes, seja de modo direto ou indireto, valendo trazer à colação, uma vez mais, as considerações de Luís Roberto Barroso, in verbis:

“Princípios constitucionais incidem sobre o mundo jurídico e sobre a realidade fática de diferentes maneiras. Por vezes, o princípio será fundamento direto de uma decisão. De outras vezes, sua incidência será indireta, condicionando a interpretação de uma determinada regra ou paralisando sua eficácia. Relembre-se que entre regras e princípios constitucionais não há hierarquia jurídica, como decorrência do princípio instrumental da unidade da Constituição, embora alguns autores se refiram a uma hierarquia axiológica, devido ao fato de os princípios condicionarem a compreensão das regras e até mesmo, em certas hipóteses, poderem afastar sua incidência. A seguir uma anotação sobre três modalidades de eficácia: direta, interpretativa e negativa.” 
(...)
Pela eficácia direta, já referida, também, como positiva ou simétrica, o princípio incide sobre a realidade à semelhança de uma regra, pelo enquadramento do fato relevante na proposição jurídica nele contida. Muito comumente, um princípio constitucional servirá de fundamento para a edição de uma regra legal. Por exemplo: com base no princípio da isonomia, uma lei institui e disciplina determinada modalidade de ação afirmativa. Porém, a hipótese que aqui interessa especialmente é a da incidência do princípio da isonomia sem essa intermediação legislativa. Por ilustração: com base no princípio da isonomia, alguém postula uma equiparação salarial ou remuneratória; ou alguém se exonera do pagamento de um tributo, sob o fundamento da inobservância do princípio da reserva legal. Portanto, e em primeiro lugar, um princípio opera no sentido de reger a situação da vida sobre a qual incide, servindo como fundamento para a tutela do bem jurídico abrigado em seu relato” (ob. cit. páginas 152/153).

E esta normatividade dos princípios é reconhecida amplamente pelo Supremo Tribunal Federal, conforme acórdão a seguir colacionado:

“A autoridade administrativa está autorizada a praticar atos discricionários apenas quando a norma jurídica válida expressamente a ela atribuir essa livre atuação. Os atos administrativos que envolvem a aplicação de “conceitos indeterminados” estão sujeitos ao exame e controle do Poder Judiciário. O controle jurisdicional pode e deve incidir sobre os elementos do ato à luz dos princípios que regem a atuação da Administração” (RMS 24.699/DF, Relator Ministro Eros Grau, pub. in DJ de 1º/07/2005). 

Em face desse arcabouço jurídico, a pretensão ora esboçada tem firme respaldo na incidência direta dos princípios constitucionais através do sistema de controle jurisdicional de garantia da efetividade da Constituição, bem como das normas constitucionais e infraconstitucionais antes elencadas.
5. DO PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA
Como é de comum sabença, a antecipação da tutela é medida de urgência imprescindível para salvaguardar a eficácia do pronunciamento judicial, encontrando abrigo no art. 19 da Lei nº 7.347/85, em conjuminância com o art. 273, inciso I, do Código de Processo Civil. A teor de tais adminículos, poderá o Juiz, desde que instado pela parte, antecipar, total ou parcialmente, os efeitos da tutela invocada no pedido contido na peça inaugural, sempre que, existindo prova inequívoca, convença-se da verossimilhança da alegação e haja fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação.

Os documentos anexados à presente exordial evidenciam a notória disposição dos acionados em levar a cabo dez longos e inoportunos dias da mais pura festa no município de Uauá que, atingido por fenômenos naturais incontroláveis, tem assistido os seus cidadãos perecerem sem adequada assistência e vivendo em condições subumanas. Por outro lado, a omissão dos requeridos em remeter ao crivo do parquet documentos comprobatórios de uma eventual legalidade dos procedimentos destinados à contratação de artistas e de todo o aparato necessário à realização dos festejos está demonstrada de forma incontestável, havendo elementos suficientes para que, no âmbito de cognição vertical sumária, próprio das medidas antecipatórias de tutela, vislumbre-se a verossimilhança dos fatos alegados.

Já o periculum in mora configura-se na possibilidade da ocorrência de um dano irreparável ao patrimônio público, claudicando um dos princípios de maior relevo na estrutura do ordenamento pátrio, a dignidade da pessoa humana.

Conforme restou demonstrado, é notório que a cidade de Uauá sofre não só com a estiagem prolongada, como também com uma desestruturação generalizada diante dos recursos tomados, na origem, pelo INSS. Além disso, pejo de débitos a sanar e em franco estado de emergência, o Município não está em condições de promover qualquer festa, de maneira que o dispêndio de recursos públicos na execução desse desiderato comprometerá a prestação de serviços públicos essenciais (saúde e educação, por exemplo), podendo gerar, ainda, atraso no pagamento de salários e vencimentos dos servidores públicos municipais,  sem falar na ausência de concessão do mínimo existencial em prol da população uauaense.

Outrossim, diante da urgência que caracteriza a apreciação do pedido, solicita-se, ademais, a inobservância da formalidade constante do art. 2º da Lei nº 8.43792, pois os trâmites burocráticos do cumprimento de tal solenidade, aliado ao tempo decorrente da comunicação da ordem ao Poder Público, poderão infirmar a eficácia esperada do provimento jurisdicional requestada. A doutrina é bastante receptiva à dispensa dessa restrição à concessão de liminar, especialmente quando em jogo direitos de cepa constitucional. Confira-se:

“Há que se observar que todas essas restrições às medidas liminares ou acautelatórias são de valor relativo, pois não podem ser adotadas pelo Poder Judiciário quando coloquem em risco os direitos das pessoas, sob pena de ofensa ao art. 5º, inciso XXXV, da Constituição Federal, que impede seja excluída da apreciação judicial, não só a lesão, como também a ameaça a direito. Por outras palavras, se devidamente demonstrado o periculum in mora, não poderá ser negada a medida liminar para proteger o direito ameaçado, já que entre a norma constitucional e a lei ordinária, a primeira tem que prevalecer” (Maria Sylvia Zanella Di Pietro, in Direito Administrativo, 12ª edição, Editora Atlas: São Paulo, 1999, página 600).

Por conseguinte, devidamente comprovados os requisitos de procedência do provimento liminar, requer o Ministério Público a Vossa Excelência que, concedendo-o, inaudita altera parte, determine ao Município de Uauá e ao seu representante, o Excelentíssimo Senhor Prefeito Olímpio Cardoso Filho, o cumprimento da obrigação de não-fazer, consistente na abstenção de realizar qualquer despesa, com lastro no patrimônio da municipalidade, para a realização de festas juninas no ano de 2013, tais como pagamentos destinados à contratação de bandas, artistas, empresas (de publicidade, inclusive), produtores culturais, iluminação, sonorização, montagem de palco, bares, restaurantes ou de quaisquer outros bens e serviços atrelados aos eventos, tudo sob pena de imposição de multa diária de R$ 10.000,00 (dez mil reais), valor que, após o efetivo recebimento, será revertido ao Fundo gerido pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, sem prejuízo das sanções penais decorrentes do crime de desobediência aplicáveis a seus representantes legais; da configuração de ato atentatório ao exercício da jurisdição; e também da aplicação de multa prevista no art. 14, parágrafo único, do Código de Processo Civil.

Cumulativamente e sob as mesmas cominações essenciais à garantia da satisfação do cumprimento da ordem liminar, pugna o parquet pela suspensão imediata de todos os contratos e atos administrativos porventura já firmados pelo Município de Uauá para a concretização de eventos juninos no ano de 2013, a exemplo da contratação de bandas, artistas, empresas (de publicidade, inclusive), produtores culturais, iluminação, sonorização, montagem de palco, bares, restaurantes ou de quaisquer outros bens e serviços atrelados aos eventos, bem como a paralisação de todas as obras, edificações, montagens e divulgação de propagandas da festa que estejam sendo promovidas pelo ente público.

De mais a mais, com o acato e formalidades indispensáveis, pede o Ministério Público a Vossa Excelência que ordene, ainda, o cumprimento das seguintes providências, a título de cautela:

a) a expedição de ofício ao Banco do Brasil, com sede nessa comuna, determinando o bloqueio das contas do Município de Uauá desde o recebimento da ordem e durante todo o período previsto para a realização das festas juninas (15 a 24 de junho de 2013), excepcionando-se as verbas da saúde pública e da educação;

b) a remessa de requisição ao Município de Uauá para que envie a esse egrégio Juízo e também à Promotoria de Justiça da comarca de Uauá, no prazo máximo de 36h (trinta e seis horas), sob pena de configuração do crime de desobediência, cópia de todos os contratos, processos de pagamentos ou empenhos porventura já realizados de obras ou serviços relacionados à promoção de festejos juninos neste ano de 2013, a exemplo de bandas, cantores, produtores culturais, empresas responsáveis por divulgação, iluminação, sonorização ou montagem de palco, indicando, no ensejo, a pessoa física ou jurídica responsável pela obra ou serviço que poderá adquirir a condição jurídica de credor do ente público;

c) o encaminhamento de ordem ao Banco do Brasil para que engendre o imediato bloqueio de pagamentos ou repasse de verbas através de qualquer espécie de operação bancária às pessoas físicas e jurídicas informadas pelo Município de Uauá, conforme consta do item anterior;

d) o envio de ofício ao Instituto Nacional da Seguridade Social – INSS, requisitando informações no tocante ao desconto automático promovido pela referida autarquia previdenciária nas parcelas do FPM destinadas ao município de Uauá, e, em caso positivo, os motivos e respectivos valores;
e) remessa de requisição ao Conselho Municipal de Defesa Civil para que esclareça, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de crime de desobediência, se há e, em positivo, quais, projetos, programas, obras e atos de conteúdo similar em execução no município de Uauá (ou ainda em fase de estudo) destinados ao enfrentamento dos efeitos da estiagem prolongada;

Por derradeiro, pede-se que os acionados sejam rigorosamente impedidos de efetuarem novas contratações ou instaurem procedimentos licitatórios relacionados, de algum modo, à implementação de festejos juninos no ano de 2013, tais como contratação de bandas, artistas, empresas (de publicidade, inclusive), produtores culturais, iluminação, sonorização, montagem de palco, bares, restaurantes ou de quaisquer outros bens e serviços atrelados aos eventos.
6. DOS PEDIDOS
Diante dos motivos acima escandidos, pugna o Ministério Público pelo acolhimento dos seguintes pleitos:
a) a concessão da tutela antecipatória nos moldes expendidos ao norte;
b) a citação do município de Uauá e do seu representante legal, através de Oficial de Justiça, para, querendo, contestarem o pedido, no interstício legal, sob pena de confissão e revelia, nos termos do art. 319 do Código de Processo Civil;
c) a publicação do edital previsto no art. 21 da Lei nº 7.347/85, c/c o art. 94 da Lei n.º 8.078/90, para conhecimento dos interessados e eventual habilitação como litisconsortes facultativos;
d) dispensa do adiantamento de custas, emolumentos, honorários periciais e outros encargos processuais, conforme dicção normativa do art. 18 da Lei nº  7.347/85;
e) a intimação pessoal do Ministério Público de todos os atos praticados no processo, bem como daqueles que necessitem de sua intervenção, ex vi do art. 236, § 2º, do CPC; art. 41, inciso IV, da Lei nº 8.625/93; e art. 199, inciso XVIII, da Lei Complementar Estadual nº 11/96;

f) produção de todas as provas em direito permitidas, sobretudo inspeção judicial, prova documental, e pericial, além do depoimento pessoal do representante legal da requerida, e, se for necessário, a oitiva de testemunhas;
g) o julgamento inteiramente procedente da presente ação civil pública, em confirmação à liminar outrora requerida, a fim de assegurar a consolidação das seguintes pretensões: 

1) imposição de obrigação de não-fazer aos acionados para que se abstenham, definitivamente, de realizar qualquer despesa, com lastro no patrimônio da municipalidade, para a realização de festas juninas no ano de 2013, tais como pagamentos destinados à contratação de bandas, artistas, empresas (de publicidade, inclusive), produtores culturais, iluminação, sonorização, montagem de palco, bares, restaurantes ou de quaisquer outros bens e serviços atrelados aos eventos;

2) anulação de todos os contratos e atos administrativos porventura já firmados pelo Município de Uauá para a concretização de eventos juninos no ano de 2013, a exemplo da contratação de bandas, artistas, empresas (de publicidade, inclusive), produtores culturais, iluminação, sonorização, montagem de palco, bares, restaurantes ou de quaisquer outros bens e serviços atrelados aos eventos;

3) ordem inibitória para que os acionantes fiquem impedidos de realizarem obras, edificações, montagens e divulgação de propagandas da festa;

4) estabelecimento de obrigação de fazer, impondo ao Município de Uauá que, em cumprimento às requisições expedidas no bojo do procedimento investigatório, encaminhe a esse egrégio Juízo e também ao Ministério Público (Promotoria de Justiça da comarca de Uauá), sob pena de crime de desobediência e demais cominações legais, cópia de todos os contratos, processos de pagamentos ou empenhos porventura realizados de obras ou serviços relacionados à promoção de festejos juninos no ano de 2013, a exemplo de bandas, cantores, produtores culturais, empresas responsáveis por divulgação, iluminação, sonorização ou montagem de palco, indicando, no ensejo, a pessoa física ou jurídica responsável pela obra ou serviço que poderá adquirir a condição jurídica de credor do ente público, tudo para viabilizar, se for o caso, a responsabilização adequada por meio de ação própria;

5) endereçamento de ordem ao Banco do Brasil para que promova  o bloqueio, nas contas do Município de Uauá, de pagamentos ou repasse de verbas através de qualquer espécie de operação bancária às pessoas físicas e jurídicas informadas em cumprimento ao quanto sinalizado no item anterior.
h) a fixação de multa diária no valor de R$10.000,00 (dez mil reais), 

caso seja descumprida qualquer das determinações desse venerando Juízo, consoante dispõe o art. 11 da Lei 7.347/85;
i) fixação de providências judiciais necessárias para a efetivação da tutela ou obtenção do resultado prático equivalente, mercê do disposto nos arts. 287 e 461, § 5°, ambos do CPC;
Ao cabo do exposto, atribuindo à causa o valor final de R$ 100.000,00 (cem mil reais), o Ministério Público pede e aguarda deferimento, para o gáudio da Justiça.

Uauá, 29 de maio de 2013.

RUI GOMES SANCHES JÚNIOR
                               Promotor de Justiça Titular – Uauá/BA
